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  Para dois grandes Professores e Mestres: Luiz Edson Fachin e Marçal Justen Filho, dos quais tive a sorte de ser aluno e com os quais tive o privilégio de trabalhar.
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  Não há progresso sem ciência. Contudo, não há ciência sem liberdade para se investigar, criticar, propor correções de rumo e criar caminhos alternativos. A Universidade pública deve continuar a ser pública, livre, democrática e autônoma, como a define a Constituição da República. Agradeço, pois, ao Programa de Pós-doutorado da Universidade de São Paulo (USP) na pessoa do Prof. Conrado Hübner Mendes e à Faculdade de Direito da UFPR na pessoa de sua primeira Diretora, a Prof. Vera Karam de Chueiri.
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  E, sempre, à Prof. Vera Karam de Chueiri, com quem aprendi todo o Direito Constitucional e ao Maestro Prof. Roberto Gargarella (UBA), pelos diálogos constantes no Direito Constitucional e incentivos permanentes no Direito e na vida. Muito obrigado a todas e a todos.
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  E, por fim, à Editora Arraes, pela fina edição e publicação deste pequeno livro.


  Prefácio


  “Decidir muito não é decidir bem.”


  O Supremo Tribunal Federal é uma instituição crucial da democracia constitucional brasileira. Esperava-se que fizesse a sintonia fina do significado constitucional em tempos de normalidade, ajudasse a coliderar as mudanças sociais que a Constituição de 1988 prometeu, e combatesse com inteligência e coragem ameaças à democracia em tempos de exceção.


  Para tamanha tarefa, precisaria ser um tribunal forte e respeitado. Um tribunal maior que a soma de seus ministros individuais. Um tribunal que conjugasse a primeira pessoa do plural e valorizasse a coautoria. A opinião constitucional de um tribunal assim poderia servir como paradigma jurídico do país, desafiar o pensamento de juristas e inspirar as salas de aula. E daria mais trabalho para autocratas e populistas eleitos.


  O STF real, contudo, fez-se um caminhão desgovernado, sem norte e sem mapa. Não foi produto do acaso ou de forças exógenas, mas da escolha de ministros que gradualmente acumularam poder em prejuízo do tribunal. Esse é um possível resumo dos diagnósticos que toda uma geração de pesquisadores em direito e ciência política produziu ao longo de mais de uma década, um período de muita inovação metodológica nas pesquisas empíricas no direito e de grande fertilidade intelectual.


  Foi um choque de realidade. Depois de muitos anos investidos no debate normativo e abstrato sobre, por exemplo, a legitimidade democrática do controle de constitucionalidade e o papel do STF, a última década demonstrou que, além das perguntas quase universais do constitucionalismo – por que um grupo de juízes não eleitos pode revogar as decisões de parlamentos democráticos? –, havia questões brasileiras, tanto teóricas quanto empíricas, exclusivas do Supremo.


  Esse salto de amadurecimento da pesquisa sobre STF ainda repercute pouco em reformas e aperfeiçoamentos institucionais, tem pouco eco num tribunal que não tem leitura crítica de si mesmo. Esse fato diz mais sobre o STF e a cultura judicial do país do que sobre a qualidade das pesquisas. Surdo e indiferente às análises e críticas construtivas, o tribunal continua a reformar aceleradamente seus procedimentos e modos de decidir. A rigor, para pior.


  Essa é uma das conclusões desse pequeno e importante livro. Miguel Godoy participa dessa geração de pesquisadores e há muitos anos tem refletido e acompanhado de perto o STF, onde também foi assessor de ministro.


  O livro tem mérito não só da concisão e objetividade, mas de apontar para problemas urgentes do tempo presente imediato. Um exemplo de intervenção pública que nos provoca a pensar sobre detalhes institucionais que tornam o STF um tribunal frágil e suscetível à captura política, mas que podem ser aperfeiçoados por meio de reformas internas.


  A epígrafe que escolhi nos serve de síntese: “Decidir muito não é decidir bem.” O livro defende um tribunal onde menos é mais, em termos quantitativos, e onde o colegiado é mais que o ministro individual, em termos qualitativos. Colegialidade e deliberação estão a serviço da boa decisão, e portanto da legitimidade democrática.


  A valorização do processo constitucional é o que inspira o autor a olhar para minúcias do estilo decisório do STF e dissecar seus problemas à luz não só da racionalidade decisória, mas dos valores que a Constituição de 1988 imprimiu à jurisdição constitucional. O processo decisório em vigor no STF, argumenta, tem sido inventado à margem da lei e da Constituição. E, como se isso não bastasse, segue em permanente reinvenção, caso a caso, impedindo estabilidade e previsibilidade.


  O livro põe o dedo em três feridas com precisão cirúrgica, pois identifica qual a norma, o valor e a racionalidade estão sendo violados. São elas: (i) o poder, não previsto em lei, de ministro conceder liminar monocrática em ações de constitucionalidade, sob pretextos mal explicados; (ii) o silêncio do plenário (ou, eu diria, o sequestro e rendição do plenário) em relação ao poder individual de obstruir e interferir na agenda constitucional do país; (iii) a possibilidade de o STF transformar uma ação constitucional numa espécie de junta de conciliação, e assim submeter a constitucionalidade de leis e atos normativos à negociação entre partes interessadas.


  Toca, por fim, numa das mais intrigantes mudanças recentes do Supremo: o plenário virtual. Essa ferramenta nasceu como mecanismo facilitador de juízos de admissibilidade em recursos com pedido de repercussão geral e se transformou, nas palavras do autor, num “balcão de escoamento” massivo de casos que se acumulam no tribunal que se recusa a fazer filtros qualitativos em sua agenda.


  O processo constitucional colegiado e não individualizado é exigência de democracia deliberativa. O STF, contudo, continua a se filiar a um procedimentalismo disfuncional e caricato. Não há ingenuidade nem inocência, mas conveniência do tribunal em decidir o que quiser, quando quiser. É péssimo para a democracia e uma corrupção da esfera pública. Mas é ótimo para ministros que apreciam o acúmulo de poder individual ao custo da arbitrariedade constitucional.


  CONRADO HÜBNER MENDES


  São Paulo, fevereiro de 2021


  Apresentação


  Na última década e meia, a natureza do debate público e acadêmico sobre o Supremo Tribunal Federal se transformou. A análise do desenho e funcionamento da instituição ganhou espaço, centralidade e urgência. O tribunal deixa de ser visto como simples e direta manifestação de ideias típicas da teoria constitucional – o guardião da constituição; o defensor de direitos fundamentais; um “fórum de princípio” – e aparece de fato como instituição. Cada vez mais, passamos a perceber que essas ideias são, na verdade, promessas. Promessas que o tribunal pode ou não cumprir, dependendo de como se organiza para tomar decisões; de como, quando e por quem se mobiliza; de como se comportam publicamente seus integrantes para além dos votos. Desconectadas do que a instituição e seus integrantes de fato fazem com os poderes de que dispõem, as promessas se tornam miragem, ou fantasia.


  Além de expressar contribuições de Miguel Godoy para essa agenda de pesquisa mais ampla sobre o STF, este instigante trabalho ilustra maneiras pelas quais ela pode ser ampliada e desenvolvida. Destaco em especial duas dimensões da obra que, a meu ver, engajam-se com fronteiras ainda insuficientemente exploradas do debate.


  Primeiro, as regras têm papel central e decisivo nos argumentos. Godoy mostra como o exercício de certos poderes individuais no Supremo – cautelares monocráticas ou iniciativas individuais de “conciliação” em Ações Diretas de Inconstitucionalidade, por exemplo – são violações de regras processuais e regimentais. Em um contexto em que as disfunções do Supremo são frequentemente justificadas como “prática institucional”, mostrar que esses comportamentos ocorrem contra as regras ganha particular importância.


  Além disso, em movimento construtivo e criativo, Godoy aponta como esse mesmo conjunto de regras oferece possibilidades de domesticar o individualismo decisório excessivo. Por exemplo, aplicando seu profundo conhecimento das regras que estruturam o processo decisório do tribunal, Godoy descontrói os típicos argumentos ad terrorem em torno da necessidade de tomada de decisões judiciais “urgentes”. Mostra caminhos para enfrentá-las sem violar a legislação, e dando ao colegiado a chance de supervisionar o exercício de poderes individuais.


  Ao investigar os limites e possibilidades das regras vigentes, o trabalho de Godoy ajuda a ampliar o debate sobre a reforma do tribunal. De um lado, reforça um diagnóstico crescente e preocupante: um dos problemas que temos é o de um tribunal que, em alguns aspectos do seu funcionamento, parece não conseguir ou não querer seguir regras processuais que limitem o poder de seus integrantes. Soluções que passem pela alteração ou criação de regras precisam reconhecer e enfrentar esse desafio. Por outro lado, os argumentos de Godoy trazem uma boa notícia: há nas regras vigentes instrumentos de crítica de comportamentos disfuncionais, além de mecanismos eficazes para juízes que desejem compatibilizar sua atuação individual com o respeito ao colegiado.
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